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Ulysses propõe que Constituinte não altere Carta em vigor 
— - — — — — _ _ _ _ _ — _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ ' Moreira Mariz A, 

Das Sucursais de Brasilia 'I 

Referendo à nova Constituição 
não deve constar do Regimento 

A determinação de um referendo 
popular da nova Constituição não 
deverá figurar mais no Regimento 
interno do Congresso constituinte, 
como pretendia o relator do projeto, 
senador Fernando Henrique Cardoso 
(PMDB—SP). A discussão sobre o 
referendo deve ser adiada para 
quando forem debatidas as disposi­
ções transitórias da nova Constitui­
ção. A informação foi prestada na 
tarde de ontem pelo próprio Fernan­
do Henrique, em seu gabinete. 

Ele disse que uma determinação 
dessas não seria própria de um 
Regimento, devendo constar, isso 
sim, das disposições transitórias da 
nova Constituição. No entanto, se­
gundo a Folha apurou, o senador foi 
vivamente aconselhado a não 
incluir o referendo popular no regi­
mento durante uma reunião que teve, 
neste fim-de-semana, com as princi­
pais lideranças do partido. Na con­
versa que teve ontem com os jorna­
listas, o senador disse que continua a 
favor da realização do referendo. 

Essa pressão não foi a única 
sofrida pelo senador peemedebista. A 
iniciativa popular de legislação tam­
bém deverá ser aprovada depois de 
sofrer algumas restrições, segundo 
revelou o ex-deputado João Gilberto, 
que assessora Cardoso. Os projetos 
deverão agora ser apresentados por 
três entidades de caráter nacional 
que reúnam mais de trinta mil 
inscritos. E cada cidadão só poderá 
subscrever um único projeto. Se o 
projeto for rejeitado por unanimida­
de numa comissão, só será debatido 
no plenário do Congresso constituinte 
se algum parlamentar resolver subs­
crevê-lo como seu. Cardoso admitiu 
ontem que houve pressões para que o 
número mínimo de assinaturas fosse 
de cinquenta mil. 

Também não foi a primeira vez que 
a tese do referendo popular acabou 
bombardeada. O deputado Nelson 
Jobim (PMDB—RS), 40, disse ontem 
que essa iniciativa constava do esbo­
ço que ele e o deputado Bonifácio de 
Andrada (PDS-MG) haviam feito 
para o atual regulamento provisório. 
As lideranças partidárias o retira­
ram da redação final sob a alegação 

de que a proposta era "polémica". 
Interrogado ontem sobre as pressões 
das lideranças do partido contra o 
referendo, Cardoso foi reticente: "Os 
argumentos me foram apresentados 
em bases legais". 

Cardoso disse que vai propor a 
criação de oito comissões constituci­
onais, mais uma de redação e 
sistematização. As oito primeiras 
terão 63 membros e deverão promo­
ver de cinco a oito sessões de 
audiências públicas durante seu fun­
cionamento. A comissão de redação 
será composta por 45 constituintes 
mais os oito presidentes e oito 
relatores das demais. Os parlamen­
tares terão direito a voz em todas as 
comissões, mas só poderão votar 
naquela a que pertencerem. 

O senador disse também acreditar 
que a futura Constituição possa ficar 
pronta em seis meses, mas acrescen­
tou ser impossível, até agora, fixar 
um calendário de trabalho. "Pedi ao 
pessoal que trabalha comigo um 
fluxograma. No entanto, o PMDB 
quer a nova Constituição pronta o 
mais rápido possível. 

Cardoso convocou para as llh de 
hoje, em seu gabinete, uma reunião 
de todos os líderes partidários no 
Congresso constituinte, para discutir 
o Regimento. Amanhã, ele se reúne 
com a bancada peemedebista no 
Senado para debater o funcionamen­
to da Casa a partir de 1° de março. 

O senador não quis adiantar nada 
sobre o seu parecer a respeito das 
emendas apresentadas pelos deputa­
do Maurílio Ferreira Lima (PMDB-
P E ) , Eg íd io F e r r e i r a Lima 
(PMDB-PE) e José Genoino (PT-
SP), afirmando a soberania do Con­
gresso constituinte. Segundo ele, a 
questão está sendo tratada pelo líder 
da maioria na Câmara, deputados 
Carlos SanfAnna. 

No entanto, disse que o Congresso 
constituinte, por ser soberano, não 
poderá aceitar as restrições ao seu 
trabalho. "Tudo o que constranja a 
Constituinte pode ser mudado". Se­
gundo ele, o Congresso constituinte 
não tem poderes para mudar a 
Constituição "mas pode expressar 
sua vontade política de mudá-la". 

Carlos Sant'Anna (acompanhado pelo 
governador eleito de Amazonas, Amazonino 
Mendes) foi recebido em audiência pelo 
presidente Sarney (ao alto}; Ulysses (esq.) sai do 
seu gabinete na Câmara; Cardoso (acima) fala 
sobre as emendas ao Regimento 

SanfAnna e Righi acertam Pimenta e Covas João Herrmann é escolhido 
hoje adesão do PTB à Aliança 
O líder do governo na Câmara, 

Carlos SanfAnna (PMDB-BA), 53, 
adiou de ontem para hoje à tarde o 
encontro com o líder do PTB, Gasto-
ne Righi, 50, no qual deverá acertar 
os detalhes finais do ingresso do 
Partido Trabalhista Brasileiro na 
Aliança Democrática. Segundo 
SanfAnna, o PTB deverá, depois do 
encontro de hoje, fazer uma reunião 
de sua bancada para decidir se já na 
quinta-feira, em audiência com o 
presidente Sarney, "formaliza sua 
adesão à Aliança ou se adia a decisão 
por mais alguns dias". 

Ouvido ontem à tarde por telefone, 
em São Paulo, Gastone disse que 
aguarda para hoje alguma proposta 
formal de Carlos SanfAnna, em 
nome do governo. "Não sei o que o 
governo vai nos propor. O presidente' 
Sarney realmente disse-me que gos­
taria de contar com uma colaboração 
mais estreita de nossa parte. Então, 
se entrarmos na Aliança, deveremos 
ter efetiva participação no governo, 
como integrar o Conselho Político, 
participar de decisões etc", disse 
Righi. 

O PTB vai apresentar a Carlos 
SanfAnna e ao presidente José 
Sarney treze reivindicações. Entre 
elas, aposentadoria e pensões nunca 
inferiores ao salário mínimo; reajus­

te aos aposentados pelo dissídio da 
categoria a qual pertence; pensão 
integral a viúva; aprovação do salá­
rio mínimo pelo Congresso; e direito 
de greve e sindicalização para todos 
os trabalhadores. 

"Perigoso equívoco" 
O líder do PDS no Senado, senador 

Jarbas Passarinho (PA), 66, disse 
ontem que é um "equívoco perigoso" 
a tese defendida nos últimos dias por 
alguns peemedebistas, de renúncia 
do presidente Sarney e convocação 
imediata de eleições diretas como 
saída para a crise económica. "Ê 
muito tarde para o PMDB achar que 
o governo não tem legitimidade", 
afirmou. Segundo o dirigente pedes-
sista, a realização de eleições agora, 
com os gastos "inevitáveis" que 
provoca, além da paralisia da ação 
do governo e da sequela de agressões 
deixada por qualquer pleito, poderia 
agravar a situação. 

O líder do PDS na Câmara, depu­
tado Amaral Netto (RJ), não quis 
comentar a hipótese. "Não entro 
mais na prática de pedir a renúncia 
de presidente da República. Nunca 
deu certo. Em renúncia e deposição 
não me meto. Não apoio essa tese 
porque a considero um desserviço ao 
país e uma violação da ordem 
constituída", afirmou. 

criticam debate 
sobre ministério 
O ex-líder do PMDB na Câmara, 

depu tado P i m e n t a da Veiga 
(PMDB-MG), 37, disse ontem que 
"não há qualquer razão para se 
pensar numa reforma ministerial 
neste momento". Para ele, "o presi­
dente Sarney está forte o suficiente 
para resistir a qualquer investida 
contra a montagem de seu mi­
nistério". Pimenta disse que o resul­
tado das eleições de novembro não é 
motivo para uma reforma. "Os 
governadores nem assumiram ainda. 
Eles precisam tomar posse, identifi­
car seus problemas —o que leva uns 
seis meses— e só então se poderá 
falar em atitudes desse porte". 

O senador Mário Covas (PMDB-
SP), assim como Pimenta da Veiga, 
acha que "todos os esforços do 
governo, agora, estão voltados para a 
crise económica" e uma batalha por 
ministérios, a essa altura, "seria 
uma fonte de problemas e não de 
soluções". Sarney, segundo Covas, 
está a vontade para determinar o 
momento em que será conveniente 
promover uma troca de ministros no 
seu governo. Também o novo líder do 
PMDB na Câmara, Luiz Henrique 
(SC), disse ontem que a reforma 
ministerial "ainda não entrou na 
ordem do dia". 

primeiro vice-líder do PMDB 
O deputado João Herrmann (SP), 

40, será o primeiro vice-líder do 
PMDB na Câmara. Ele aceitou o 
convite, feito ontem, do líder Luiz 
Henrique (SC), por entender que a 
disputa pela liderança acabou em­
purrando o partido para a frente. "O 
PMDB que surgiu depois da eleição 
do líder é mais avançado do que 
aquele do início da campanha", 
afirmou Herrmann. 

Ainda ontem, o deputado paulista 
conversou com o presidente Sarney; 
com o presidente do PMDB, Ulysses 
Guimarães; com o ministro-chefe do 
Gabinete Civil, Marco Maciel; e com 
o líder do governo na Câmara, Carlos 
SanfAnna (PMDB-BA). 

João Herrmann obteve 62 votos na 
disputa pela liderança da Câmara. 
Ficou atrás do escolhido, deputado 
Luiz Henrique, que teve 103 votos no 
primeiro escrutínio, e do deputado 
Milton Reis (MG), com oitenta. 
Segundo Herrmann, "a luta pela 
liderança do partido acabou sendo 
melhor do que a disputa entre 
Ulysses Guimarães e Fernando Lyra, 
pela presidência da Câmara. Afinal, 
estão surgindo até hoje sequelas 
dessa disputa". O PMDB terá 33 
vice-líderes na Câmara. 

O presidente do Congresso consti­

tuinte, da Câmara e do PMDB, 
Ulysses Guimarães, 70, realizou on­
tem à noite, em sua casa na 
Península dos Ministros, uma reuni­
ão para tratar de assuntos ligados ao 
partido. Antes da reunião, ele disse 
ter convidado alguns "companhei­
ros" para analisar a data do encontro 
da Executiva Nacional do PMDB. É 
possível, porém, que um dos temas 
tratados seja a movimentação de 
membros do partido em favor da 
licença de Ulysses da presidência do 
PMDB. 

Apenas o líder do governo no 
Senado, Fernando Henrique Cardoso, 
e o deputado Heraclito Fortes 
(PMDB—PI), um dos políticos mais 
ligados a Ulysses, disseram ter 
recebido o convite. O senador Mário 
Covas (PMDB-SP) não foi chamado. 

Covas é um dos políticos que mais 
têm criticado a acumulação de car­
gos de Ulysses. "Quando propus que 
tirasse licença, e não que renunciasse 
ao cargo de presidente do PMDB, o 
fiz com a melhor das intenções. 
Vejam bem, não sugeri que ele fosse 
expulso da presidência do PMDB, 
tanto que votei em Ulysses. Acho, 
contudo, que a acumulação é danosa 
para o partido e para o Congresso 
constituinte, que também dirige", 
afirmou. 

Das Sucursais de Brasília 
e de Recife 

O d e p u t a d o 
Ulysses Guima­
rães (SP), presi­
dente do PMDB, 
da Câmara e do 
Congresso consti­
tuinte, entrou nas 
discussões sobre 
a melhor forma 
de resolver a po­
lémica entre setores do PMDB « o 
governo em torno dos limites^da 
soberania do Congresso constituinte. 
Ontem, em seu gabinete, Uiy&ès 
apresentou uma fórmula a um grupo 
de parlamentares: o Congresso cons­
tituinte afirmaria sua soberania, mas 
só a exerceria em casos de extrema 
necessidade. A proposta vai aoen-
contro das expectativas do governo, 
pois não permite mudanças na atual 
Constituição até a votação da próxi­
ma. Apenas os artigos que se consti­
tuíssem em entraves aos trabalhos 
constituintes seriam alterados. 

Essa fórmula foi esboçada, na 
verdade, numa reunião realizada 
domingo à noite na residência de 
Ulysses. Participaram da reunião; os 
líderes do PMDB na Câmara e no 
Senado, Luiz Henrique (SC) e Fer­
nando Henrique Cardoso (SP)",' o 
líder do governo na Câmara, Carlos 
SanfAnna (BA), e o ex-líder do 
PMDB na Câmara, Pimenta -da 
Veiga (MG). O assunto voltará a ser 
discutido hoje, às 9h, numa reunião 
que os líderes partidários realizarão 
no gabinete de Luiz Henrique. Os 
parlamentares precisam definir' os 
limites da soberania até sexta-feira, 
pois terão de votar o Regimento 
Interno definitivo no próximo fim-
de-semana. i 

Os deputados "progressistas" do 
PMDB devem insistir na necessidade 
de se revogar já alguns pontos da 
atual Constituição —considerados 
prejudiciais aos trabalhos constituin­
tes. Entre eles, a revogação das 
medidas de emergência; mudança na 
sistemática dos decretos-leis; fim do 
decurso de prazo etc. Os deputados 
"pró-soberania" reúnem-se hoje na 
casa de Vigildásio de Sehna 
(PMDB-CE), para definirem suas 
propostas. 

O movimento encabeçado por Mau­
rílio Ferreira Lima (PMDB-PE), 
António Britto (PMDB-RS) e o pró­
prio Virgildásio pretende formalizar 
suas teses num documento, a pedido 
do líder do governo na Câmara, 
Carlos SanfAnna. No documento, 
conforme relatou SanfAnna, o grupo 
terá de esclarecer por que deseja 
promover essas modificações agora e 
não em setembro próximo, quando 
deve ser promulgada a nova consti­
tuição e quais as implicações políti­
cas que essas mudanças acarretari­
am. 

SanfAnna 
•ik, 

A Câmara dos Deputados V« o 
Senado não funcionarão ordinaria­
mente durante os trabalhos do Con­
gresso constituinte e só poderão ser 
convocados em caráter excepcional. 
Esta disposição estará incluída !no 
Regimento Interno do Congresso 
constituinte que será votado na 
próxima semana, disse ontem Carlos 
SanfAnna (PMDB-BA), após au­
diência com o presidenta José sar­
ney. 53. 

0 recesso da Câmara e do Senado 
foram objeto de negociação entrjeos 
líderes partidários nas duas Casas e 
já está "praticamente definido", 
disse SanfAnna, às 19h, no Planalto. 
Durante o recesso, todas as mensa­
gens e projetos de lei em tramitarão 
na Câmara e no Senado fiçppo 
suspensos, segundo o deputado. 
SanfAnna fez ontem ao presidente 
um relato de suas conversas qqmo 
líder da maioria na Câmara. 
SanfAnna disse que terá hoje à noite 
um encontro com os cerca dfe-, 45 
deputados do grupo "pró-soberama" 
do PMDB. ^ 


